
MAFALDA MIRANDA BARBOSA

DIREITO (CIVIL)
E M   T E M P O S   D E

PANDEMIA



·
171

ÍNDICE

INTRODUÇÃO...............................................................................................	 7

I.  O MEDO E A BUSCA PELA RESPONSABILIZAÇÃO EM RESULTADO 
DOS CONTÁGIOS..........................................................................................	 19

1.  A eventual responsabilidade pelo contágio.................................................	 20

1.1.  A eventual responsabilidade do Estado..............................................	 20

a.  O problema da ilicitude.........................................................................	 20
b.  O problema da causalidade...................................................................	 33

1.2.  A responsabilidade de uma pessoa singular.......................................	 47

II.  PARA ALÉM DA LESÃODA VIDA OU DA INTEGRIDADE FÍSICA 
BUSCA PELO RESSARCIMENTO.................................................................	 55
III.  OUTRAS HIPÓTESES DE RESPONSABILIDADE; OUTROS RESPON‑
SÁVEIS.............................................................................................................	 69
IV.  A BUSCA PELA VACINAÇÃO ................................................................	 73

a.  Tratando‑se de um contrato negociado...................................................	 80
b.  Tratando‑se de um contrato de adesão, a exclusão da responsabi‑
lidade delitual esvanecer‑se‑ia por força do artigo 18.º, als. a) e b) DL 
n.º 446/85.............................................................................................	 80

V.  A DIGITALIZAÇÃO DA VIDA ................................................................	 83

1.  Proteção de dados em tempos de pandemia: combate ao vírus e adaptação 
do estilo de vida...............................................................................................	 83



﻿Direito (Civil) em Tempos de Pandemia﻿

·
172

·
2.  Alguns aspetos relativos à responsabilidade civil: violação de dados pes‑
soais e possíveis responsáveis...........................................................................	 106

2.1.  A responsabilidade civil da entidade gestora da plataforma e/ou de 
um terceiro (hacker)...................................................................................	 106
2.2.  A responsabilidade da entidade patronal que impõe o teletrabalho..	 114

VI.  AS IMPLICAÇÕES CONTRATUAIS.......................................................	 131

1.  O problema juridicamente relevante............................................................	 131
2.  Impossibilidade superveniente.  Impossibilidade prática e impossibilidade moral.	 134

2.1.  Considerações gerais...........................................................................	 134
2.2.  A impossibilidade no quadro da pandemia de covid‑19....................	 148

3.  O problema da alteração superveniente das circunstâncias........................	 151
4.  A diferença entre a decisão judicativa e a prescrição legislativa.................	 158
5.  Conclusão....................................................................................................	 159

VII.  O SENTIDO DO DIREITO: ANTES E DEPOIS DA PANDEMIA.......	 161

Índice................................................................................................................	 171



www.gestlegal.pt    editora@gestlegal.pt




